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III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

III.2.1) Situação pessoal dos operadores económicos, nomeadamente requisitos

em matéria de inscrição nos registos profissionais ou comerciais:

Informação e formalidades necessárias para verificar o cumprimento dos requi-

sitos:

Os candidatos podem ser empresas ou agrupamentos de empresas, residentes

ou não residentes, sem qualquer modalidade jurídica de associação no momen-

to em que se apresentam a concurso, desde que possuam capacidade económi-

ca, financeira e técnica que garanta a execução total dos trabalhos, nos exactos

termos das exigências especificadas no programa de concurso.

Os candidatos deverão ser titulares de alvará de empreiteiro de obras públi-

cas, emitido pelo Instituto dos Mercados de Obras Públicas e Particulares e

do Imobiliário (IMOPPI), que contenha as seguintes autorizações: da 1.ª (classe

4), 2.ª (classe 4), 4.ª (classe 3), 5.ª (classe 3), 6.ª (classe 2), 7.ª (classe 2),

8.ª (classe 1) e 9.ª (classe 2) subcategorias da 1.ª categoria (Edifícios e patri-

mónio construído), 1.ª (classe 2), 5.ª (classe 2), 6.ª (classe 2), 8.ª (classe 1),

9.ª (classe 1) e 11.ª (classe 1) subcategorias da 2.ª categoria (Vias de comu-

nicação, obras de urbanização e outras infra-estruturas), 1.ª (classe 3), 2.ª (classe

3), 3.ª (classe 3), 4.ª (classe 3), 7.ª (classe 2), 8.ª (classe 2), 9.ª (classe 4),

10.ª (classe 2), 11.ª (classe 3), 12.ª (classe 3), 13.ª (classe 2) e 15.ª (classe

4) subcategorias da 4.ª categoria (Instalações eléctricas e mecânicas) e 2.ª (classe

3), 4.ª (classe 4), 6.ª (classe 4), 7.ª (classe 4), 9.ª (classe 3), 10.ª (classe 3),

11.ª (classe 3) e 12.ª (classe 3) subcategorias da 5.ª categoria (Outros traba-

lhos).

Os candidatos que não sejam titulares de alvará de empreiteiro de obras públi-

cas emitido pelo IMOPPI deverão respeitar o disposto nos artigos 67.º e 68.º

do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

Os agrupamentos de empresas podem organizar-se entre empresas de construção

e empresas que se dediquem a actividade diversa. Os agrupamentos de empre-

sas aproveitam os alvarás das empresas associadas, devendo pelo menos uma

das empresas de construção deter alvará que cubra as categorias, subcategorias

e classes exigidas no processo de concurso e cada uma das outras empresas de

construção que integrem o agrupamento de empresas detenham alvará que cubra

os trabalhos que se proponham executar.

A capacidade financeira e económica dos candidatos será avaliada com base no

quadro de referência constante da portaria em vigor, publicada ao abrigo do

artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 12/2004, de 9 de Janeiro, nos termos estabeleci-

dos no processo de concurso.

Para efeitos da avaliação da capacidade técnica, constitui limite mínimo de

verificação de aptidão dos candidatos a demonstração de experiência em con-

cepção/construção de, pelo menos, uma unidade similar (digestão anaeróbia

dos resíduos urbanos biodegradáveis com recuperação de biogás) com capaci-

dade unitária de digestão anaeróbia não inferior a 6500 t/ano em funciona-

mento há pelo menos um ano à data de apresentação dos pedidos de partici-

pação.

Entende-se por unidade similar uma unidade que funciona com resíduos urba-

nos biodegradáveis, excluindo-se restos de matadouros, resíduos de pocilgas,

vacarias ou outras explorações agro-pecuárias, bem como lamas de ETAR’s,

quando, no seu conjunto, ultrapassem uma quantidade de 20% da capacidade

total da central.

A demonstração de adequação do equipamento e da ferramenta especial a utili-

zar na obra, seja do próprio, alugado ou sob qualquer outra forma, às suas

exigências técnicas e a demonstração de adequação dos técnicos e os serviços

técnicos, estejam ou não integrados na empresa, a afectar à obra.

III.2.2) Capacidade económica e financeira:

Informação e formalidades necessárias para verificar o cumprimento dos requisi-

tos:

Os indicados no programa de concurso.

III.2.3) Capacidade técnica:

Informação e formalidades necessárias para verificar o cumprimento dos requisi-

tos:

Os indicados no programa de concurso.

SECÇÃO IV: PROCESSO

IV.1) TIPO DE PROCESSO

IV.1.1) Tipo de processo:

Concurso acelerado limitado.

Justificação para a utilização do procedimento acelerado:

O carácter de urgência do presente concurso limitado com publicação de anún-

cio fundamenta-se no facto de os prazos previstos no artigo 125.º do Decreto-

-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, serem impraticáveis com (i) a necessidade, de-

corrente do cumprimento do PERSU II, de, em 2009, serem processadas

40 000 t/ano de RUB; e (ii) de o prazo para a entrada em funcionamento da

Central de Valorização Orgânica corresponder a 24 meses a contar da respectiva

adjudicação.

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO

IV.2.1) Critérios de adjudicação:

Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta:

Os critérios enunciados a seguir:

Critérios — ponderação:

Preço, despesas e receitas — 50,00;

Qualidade do projecto — 45,00;

Programa e prazo de execução — 5,00.

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO

IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade adjudicante:

146.06.

IV.3.3) Condições para obtenção do caderno de encargos e dos documentos

complementares ou memória descritiva:

Documentos a título oneroso:

Sim.

Indicar preço: 250,00.

Divisa: euro.

Condições e modo de pagamento:

15 dias a contar da publicação do anúncio no Diário da República.

Pagamento em dinheiro ou cheque, à ordem da AMARSUL — Valorização e

Tratamento de Resíduos Sólidos, S. A.

IV.3.4) Prazos de recepção das propostas ou dos pedidos de participação:

Data: 05/04/2007.

Hora: 17.

IV.3.6) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou nos pedi-

dos de participação:

PT.

IV.3.8) Condições de abertura das propostas:

Hora: 10.

Lugar: no dia útil seguinte à data limite para a apresentação de propostas.

Local: morada da entidade adjudicante indicada em I.1).

Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas:

Sim.

Podem intervir no acto público do concurso os concorrentes, ou seus represen-

tantes, devidamente identificados e credenciados para o acto, até ao limite de

três representantes por concorrente.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

VI.2) CONTRATO RELACIONADO COM UM PROJECTO E/OU PROGRAMA

FINANCIADO POR FUNDOS COMUNITÁRIOS

Sim.

Fazer referência aos projectos e/ou programas:

«Valorização de Resíduos Urbanos Biodegradáveis no Sistema Multimunicipal

da Margem Sul do Tejo.» Projecto n.º 2004/PT/16/C/PE/012, no contexto

da candidatura ao Fundo de Coesão apresentada pela entidade adjudicante e

respectiva reformulação, requerida a 19 de Janeiro de 2007, decorrente da

redefinição da estratégia nacional para o sector dos resíduos, preconizada no

PERSU II.

VI.3) OUTRAS INFORMAÇÕES

Referente ao ponto IV.3.3): o processo de concurso poderá ser examinado nas

instalações da entidade adjudicante, de segunda-feira a sexta-feira, entre as 9 e

as 17 horas, até à data do acto público de abertura das propostas.

O processo do concurso será fornecido no prazo máximo de seis dias úteis após

a recepção do respectivo pedido.

Referente ao ponto IV.3.4): os pedidos de participação podem ser feitos por

carta, telegrama, telex, telecopiadora ou telefone, devendo, quando utilizada

qualquer das últimas quatro modalidades indicadas, ser confirmadas por carta a

enviar pelos candidatos à entidade adjudicante antes de decorrido o prazo refe-

rido no número anterior, os pedidos de participação poderão ainda ser entregues

contra recibo, na sede da entidade adjudicante, pelos candidatos ou seus repre-

sentantes.

A entidade adjudicante estima submeter o projecto de decisão sobre a aceitação

ou rejeição dos pedidos de participação à audiência prévia dos candidatos no

prazo de sete dias contado do termo do prazo fixado para a apresentação dos

pedidos de participação no concurso.

A entidade adjudicante reserva-se o direito de não adjudicar ou apenas de adju-

dicar parcialmente a empreitada em causa, nos termos estatuídos no Decreto-

-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, e ainda nas seguintes circunstâncias:

a) Caso a empreitada não seja enquadrada na participação do Fundo de Coesão

referido em VI.3);

b) Caso não seja proferida declaração de utilidade pública e posterior posse

administrativa de uma parte do terreno, objecto da presente empreitada, com

2 ha, que faz parte do prédio rústico denominado Pinhal do Conde da Cunha,

sito na freguesia da Amora, concelho do Seixal, descrito sob o n.º 01496/

140789 da Conservatória do Registo Predial da Amora e inscrito na respec-

tiva matriz predial rústica sob o artigo 1 da secção 0-4 (parte), no âmbito do

processo expropriativo que segue os seus termos de acordo com o previsto no

Código das Expropriações, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 168/99, de 18 de

Setembro;

c) Caso o PIP (pedido de informação prévia) para atribuição de um ponto de

interligação à rede eléctrica já aprovado pela Direcção-Geral de Geologia e Energia

não cubra as necessidades da Central.

VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO: 21/03/2007.

21 de Março de 2007. — Os Administradores Executivos: Valde-

mar Quaresma — Vítor Pascoal Martins. 2611001462

RESAT — VALORIZAÇÃO E TRATAMENTO

DE RESÍDUOS SÓLIDOS, S. A.

ANÚNCIO DE CONCURSO

Obras ¢

Fornecimentos £

Serviços £
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O concurso está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    ¢         SIM    £

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de

RESAT — Valorização e Tratamento

de Resíduos Sólidos, S. A.

Endereço Código postal

Aterro Sanitário do Alto Tâmega, 5460-302

Lugar da Quinta

Localidade/Cidade País

Boticas Portugal

Telefone Fax

+351 276418340 +351 276418341

Correio electrónico Endereço Internet (URL)

geral@resat.pt

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES

Nos termos e para efeitos do disposto no n.º 3 do artigo 81.º do Decreto-Lei

n.º 59/99, de 2 de Março, avisam-se os interessados que, no âmbito do concurso

público para «Construção de sala temática, instalações de apoio, área social e bal-

neários», cujo anúncio foi publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 29, de

9 de Fevereiro de 2007, sob o registo n.º 1000310345, foram prestados esclareci-

mentos e que cópia dos mesmos foi junta às peças patentes a concurso.

19 de Março de 2007. — O Administrador-Delegado, Carlos San-

ches. 2611001022

RECTIFICAÇÕES

CÂMARA MUNICIPAL DE ALCOBAÇA

ANÚNCIO DE CONCURSO

Obras ¢

Fornecimentos £

Serviços £

O concurso está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    ¢         SIM    £

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de

Câmara Municipal de Alcobaça Divisão de Obras Municipais

Endereço Código postal

Rua da Liberdade 2461-501

Localidade/Cidade País

Alcobaça Portugal

Telefone Fax

Correio electrónico Endereço Internet (URL)

SECÇÃO II: OBJECTO DO CONCURSO

II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONCURSO

II.2.1) Quantidade ou extensão total

A obra será adjudicada na totalidade. O preço base do concurso é de 1 075 000

euros.

SECÇÃO IV: PROCESSOS

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO

IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais

Data limite de obtenção 04 /04 /2007.

Custo: ———————— Moeda: ————————

Condições e forma de pagamento:

IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação

16 /04 /2007
Hora: ————————

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES

Rectificação ao concurso público publicado no Diário da República, 2.ª série,

n.º 16, de 23 de Janeiro de 2007.

19 de Março de 2007. — O Presidente da Câmara, José Gonçalves

Sapinho. 2611001049

RESAT — VALORIZAÇÃO E TRATAMENTO

DE RESÍDUOS SÓLIDOS, S. A.

ANÚNCIO DE CONCURSO

Obras ¢

Fornecimentos £

Serviços £

O concurso está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    ¢         SIM    £

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de

RESAT — Valorização e Tratamento

de Resíduos Sólidos, S. A.

Endereço Código postal

Aterro Sanitário do Alto Tâmega, 5460-302

Lugar da Quinta

Localidade/Cidade País

Boticas Portugal

Telefone Fax

+351 276418340 +351 276418341

Correio electrónico Endereço Internet (URL)

geral@resat.pt

SECÇÃO IV: PROCESSOS

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO

IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação

17 /04 /2007
Hora: 17 horas.

IV.3.7) Condições de abertura das propostas

IV.3.7.2) Data, hora e local

Data 18 /04 /2007
Hora: 10 horas. Local: sede da RESAT, S. A., indicada em I.1).

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES

O presente anúncio rectifica o publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 29,

de 9 de Fevereiro de 2007, sob o registo n.º 1000310345.

19 de Março de 2007. — O Administrador-Delegado, Carlos San-

ches. 2611001016




